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Constituinte 
já credenciou 
837 lobistas 

As vésperas do início da 
votação do polémico Título 
VII, que trata da Ordem 
Económica, os lobistas se 
armam para o que conside
ram ser a batalha decisiva 
de uma guerra iniciada há 
meses. Na segunda vice-
presidência da Constituin
te, responsável pelo cre-
denciamento de entidades 

'. — ou, em última análise, 
lobistas —, o movimento 
não mudou. Diariamente 
chegam vários pedidos de 
credenciamento, exata-
mente como ocorreu nos úl
timos 14 meses. Até ontem 
837 credenciais haviam si
do expedidas. Mas nos ga
binetes cios constituintes, 
nos corredores e principal
mente no Salão Verde do 
Congresso já pode ser con
templada uma movimenta
ção nada discreta — e 
maior do que a normal. 

' * , /Os interesses em jogo são 
muitos — e envolvem pode
rosos. Há lobbies fortes, co
mo o das companhias dis
tribuidoras de petróleo, 
que querem ver banida do 
texto constitucional a esta
tização da distribuição do 
produto. Em contrapartida 
.existem lobbies essencial
mente ideológicos, que 

"atuam sabendo de suas li
mitações e tendo consciên
cia de que dificilmente con
seguirão sensibilizar a 
maioria dos constituintes. 
E o caso do Partido Verde, 
que trabalha com quatro 
lobistas no Congresso, ao 
lado de alguns partidos de 
esquerda. O PV, na Ordem 
Económica, briga pela de
finição de um conceito de 
empresa nacional que não 
beneficie o capital estran
geiro, além de torcer pela 
aprovação de uma relação 

.capital-trabalho que não 
comprometa os avanços so
ciais já conquistados. 

"-.'% PETRÓLEO 

eyUOB próximos dias de
vem desembarcar no Con
gresso Nacional centenas 
<le lobistas para trabalhar 
em torno de uma das ques
tões mais polémicas discu
tidas pela Constituinte: a 
distribuição do petróleo. 
Em Belo Horizonte, por 
exemplo, o Sindicato do Co
mércio Varejista de Deri
vados de Petróleo no Esta

ndo de Minas Gerais organi
za iima caravana de pro
prietários de postos. Eles 
virão a Brasília com todas 
as despesas pagas pelo Sin
dicato, a fim de fornecer 
aos constituintes informa
ções para que rejeitem a 
comercialização da gasoli
na e do álcool pelos Trans
portadores Revendedores 
Retalhistas (TRR). 

Quando chegarem a 
Brasília, porém, já encon
t ra rão os próprios TRR 
íatuando como lobistas. Na 
defesa de sua categoria, 
eles estão no Congresso 
desde o fim dos trabalhos 

;.da Comissão de Sistemati-
'. zação. Somente ontem cir

culavam pelos corredores 
.cerca dé 150 empresários. 

, Eles armaram um bem es-

t'truturado lobby, que inclui 
distribuição de brindes e 
adesivos, além de muita 

• conversa com os consti
tuintes. 

As indústrias farmacêu
ticas brasileiras também 
armam sua estratégia. O 
movimento de Defesa da 
Empresa Nacional, inte
grado por diversas indús
trias do setor quimico-
farmacêutíco, vai se encon
trar amanhã em Brasília 
com a Frente Parlamentar 
Nacionalista. Em pauta, a 
jiscussão de como agir pa-

*ra garantir a manutenção 
ido conceito de empresa na
cional aprovado pela Co-
jnissão de Sistematização. 

SUBSOLO 

Outra questão que pro
mete lances emocionantes 
na votação do título da Or
dem Económica diz respei
to ao subsolo e a proprieda
de dos minerais. Os parti
dários da nacionalização 
do subsolo começaram a 
agir. Ontem entregaram ao 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima
rães, e a todos os consti
tuintes uma carta, onde de
fendem que os recursos mi
nerais devem ser conside
rados bens da União e tam
bém se posicionam em fa
vor do monopólio estatal do 
petróleo e dos minerais ra-
dioativos. No ato de entre
ga da carta a Ulysses, 
constituintes da Frente Na
cionalista e representantes 
de 1.4 entidades, pediram 
autorização para afixarem 
local de destaque um mapa 
da Amazónia Legal com as 
áreas assinaladas onde há 
atividades de mineradoras 
estrangeiras. Ao todo, são 
19 por cento do território 
nacional. 

Multa eleitoral 
pode ter anistia 
Os eleitores que deixa

ram de votar nas eleições 
de 15 de novembro de 1986 
não deverão pagar a multa 
prevista em lei por isso. O 
deputado José Moura 
(PFL/PE) apresentou pro-
jeto na Câmara que conce
de anistia de multa eleito
ral. 

Para compensar a não-
designação de recursos ao 
"Fundo Par t idár io" — 
mantido também por re
cursos provenientes de 
multa aos eleitores faltosos 
- o deputado pernambuca
no estabelece que o gover
no destinará ao orçamento 
de 89'dotação necessária a 
complementar o fundo dos 
partidos políticos. 

Ulysses cede e põe os 
pequenos na Comissão 
A Comissão de Redação 

da Assembleia Nacional 
Constituinte, logo após ser 
instalada por Ulysses Gui
marães às 14 horas de on
tem, começou a enfrentar 
problemas: os deputados 
Siqueira Campos e Ademir 
Andrade, líderes do PDC e 
do PSB, respectivamente, 
reclamaram da não inclu
são de representantes dos 
dois partidos no grupo en
carregado de dar o texto fi
nal da Constituição. 

A comissão, portanto, de
verá ter aumentado o seu 
quadro em mais dois cons
tituintes, apesar da respos
ta, ríspida, de Ulysses Gui
marães ao deputado Ade
mir Andrade, de quem ou
vira a reclamação de que o 
PSB não aceitaria ficar de 
fora do grupo: "O PSB não 
tem o direito de não aceitar 
ficar de fora". 

Depois disse ao consti
tuinte paraense que "quem 
decide isso sou eu". Deverá 
decidir no sentido de in
cluir um representante do 
PSB entre os membros da 
comissão. O PDC já indi
cou José Maria Eymael pa
ra representá-lo. 

O problema da comissão, 
contudo, não é este; ela o 
recebeu ontem das mãos do 
deputado Ulysses Guima
rães: analisar, nos próxi
mos 12 dias, e oferecer su
gestões ao trabalho de "ga-
rimpagem", que ò deputa
do Bernardo Cabral e seus 
relatores adjuntos fizeram 
de toda a matéria já vota
da, desde o preâmbulo até 
o artigo 107. 

Essa é a tarefa imediata 
da Comissão de Redação 
da Assembleia Nacional 
Constituinte. O objetivo bá
sico, contudo, é, de acordo 

com a informação do sena
dor Jarbas Passarinho (co-
presidente da comissão), 
"começar a fazer já o texto 
que pode ser o definitivo". 

Eles começam então, sob 
a presidência de Ulysses 
Guimarães, antes mesmo 
de concluída a votação do 
primeiro turno, a fazer a 
redação final do projeto de 
Constituição, que o presi
dente da Constituinte pre
tende promulgar no máxi
mo até o final de junho. 

Mas a comissão não tem 
competência para modifi
car o projeto — qualquer 
parte — no seu mérito. Ela 
se encarregará apenas do 
aperfeiçoamento do texto, 
nos seus aspectos redacio-
nal e jurídico. E para isso 
que integram o grupo de 
trabalhos os professores 
Celso Cunha e José Afonso 
da Silva. 

O senador Jarbas Passa
rinho observa que "nós va
mos analisar o trabalho do 
Bernardo Cabral que, mais 
do que uma garimpagem, 
como ele disse, é um traba
lho de cinzel, com a limpe
za de todas as incorreções e 
incoerências". 

O deputado Konder Reis 
— ele fez a revisão final da 
emenda constitucional de 
1967, na madrugada de sua 
promulgação — também 
ressalta que a Comissão de 
Redação não pode entrar 
no mérito das matérias 
aprovadas, mas apenas 
"limpar" o projeto. 

É a mesma opinião de 
Adolfo Oliveira. Ele lem
bra que os assessores da 
emenda constitucional de 
1967 "foram corridos" por
que tentaram modificar o 
texto em sua essência. 


